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ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VISEU 

 

 
 

PROJETO DE LEI Nº 012/2023 DE 28 DE ABRIL DE 2023. 

 

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração 

da Lei Orçamentária de 2024 e da outras 

providências. 

 

O Prefeito Municipal de Viseu 

 

Faz saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Disposições Preliminares 

 

        Art. 1º Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto do artigo 165, 

parágrafo II, da Const ituição Federal, e no que couber na lei nº 4320, de 1964,  

e Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade 

Fiscal) e da Lei Orgânica do Município de Viseu, as diretrizes gerais para 

elaboração dos Orçamentos do Município Viseu, para o exercício de 2024 

compreendendo: 

 

I- As prioridades e metas da Administração Pública Municipal; 

II- A estrutura e organização dos orçamentos; 

III- As diretrizes gerais para a elaboração e execução dos orçamentos do Município 

e suas alterações; 

IV- As disposições relativas às despesas do Município com pessoal, serviços 

extraordinários, e encargos sociais; 

V- As disposições sobre alterações e legislação tributária do Município; 

VI- As disposições gerais; 

VII- As disposições sobre a Dívida Pública Municipal; 

VIII- Os anexos de metas fiscais e de riscos fiscais de conformidade com Lei 

Complementar nº. 101 e suas atualizações e as demais Legislações 

complementares. 

 

 

Capitulo I 

 

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

MUNICIPAL 

 

    Art. 2º - O Poder Público Municipal terá como prioridades a redução das 

Desigualdades Sociais e melhorias da qualidade de vida, balizada no desenvolvimento 

sustentável e na gestão fiscal responsável na aplicação dos recursos públicos do 

Município. 

 

§1º - As prioridades de que trata o caput deste artigo integrará o Anexo I, da 

Lei que dispõe sobre o Plano Plurianual (PPA) vigente. 

 

§2º- A definição e a execução da programação de trabalho deverão observar, 

além das prioridades estabelecidas no caput deste artigo, as seguintes diretrizes: 
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I. Equilíbrio entre Receitas e Despesas; 

II. Interação e Convergência das Políticas Municipais destinadas à promoção de 

emprego e renda, proteção social, Segurança Pública Municipal e de gestão 

pública; 

III. Fortalecimento da Cooperação entre Governo e a Sociedade;  

IV. Formação de parcerias com os Governos Estaduais e Federais através da 

celebração de convênios e/ou Programas, prioritariamente nas áreas de 

Educação, Saúde, Meio Ambiente, Segurança, Infraestrutura e Ações de 

Geração de Emprego e Renda; 

V. Articulação e parcerias com instituições privadas e organizações não 

governamentais (ONGs) e organismo internacionais; 

VI. Cumprimento das metas fiscais relativas ao resultado primário e nominal do 

Anexo II, parte integrante desta Lei; 

VII. Valorização e Capacitação do Servidor Público Municipal, mediante realização 

de programas de qualificação, e melhoria salarial. 

 

Capitulo II 

 

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

 

Art. 3º Para efeito desta Lei entende-se por: 

 

I- Programa: um instrumento de organização da ação governamental visando à 

concretização dos objetivos pretendidos, sendo definido por indicadores 

estabelecidos no Plano Plurianual; 

II- Atividade: um instrumento de programação para acelerar o objetivo de um 

programa, envolvendo um conjunto de operações que realiza, de modo 

contínuo e permanente, um produto necessário à manutenção da ação de 

governo; 

III- Projeto: um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 

programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das 

quais resulta um produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da 

ação de governo; 

 
IV- Operação Especial: despesas que não contribuem para a manutenção das ações de 

governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob a 
forma de bens ou serviços. 

 

 § 1º- Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus 

objetivos, sob a forma de atividades ou projetos, especificando os respectivos valores 

e metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação. 

 

§ 2º- As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas no 

Projeto de Lei orçamentária por função, programas, subprogramas, atividades ou 

projetos e respectivos subtítulos com indicação de suas metas físicas.      
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 § 3º- As Atividades e Projetos serão desdobrados em subtítulos, 

exclusivamente, para especificar a localização física integral ou parcial das respectivas 

atividades e projetos, não podendo haver, por conseguinte, alteração da finalidade dos 

mesmos e da denominação das metas estabelecidas. 

 

    Art. 4º O Orçamento Fiscal e da Seguridade Social discriminarão as 

despesas por unidade orçamentária, detalhada por categoria de programação, em seu 

menor nível, com suas respectivas dotações, especificando a esfera orçamentária, a 

modalidade de aplicação, a fonte de recursos, o identificador de uso, e os grupos de 

despesa conforme a seguir discriminados: 

 

1- Pessoal e Encargos Sociais; 

2- Juros e encargos da dívida; 

3- Outras despesas correntes; 

4- Investimentos; 

5- Inversões financeiras, incluídas quaisquer despesas referente à constituição ou 

aumento de capital de empresas; 

6- Amortização da dívida. 

 

    Art. 5º O Orçamento Fiscal e da Seguridade Social compreenderão a 

programação dos Poderes Executivo e Legislativo do Município, seus Fundos, Órgãos, 

Autarquias e Fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público. 

 

    Art. 6º A Lei Orçamentária discriminará em categorias de programação 

especificas as dotações destinadas: 

 

I- Às ações descentralizadas de Saúde, Educação, Cultura, Meio Ambiente e 

Assistência Social para cada Localidade; 

II- Ao pagamento de Benefícios da Previdência Social, para cada categoria de 

benefício; 

III- Atendimento de ações de Alimentação Escolar; 

IV- À concessão de subvenções econômicas e subsídios; 

V- Ao pagamento de precatórios judiciários, que constarão das unidades 

orçamentárias responsáveis pelos débitos; 

VI- As despesas com publicidades, propaganda e divulgação oficial. 

 

 Art. 7º O projeto da Lei Orçamentária Anual, que o Poder Executivo 

encaminhará a Câmara Municipal até 31 de outubro de 2023, se comporá de: 

 

I- Mensagem; 

II- Texto da Lei Orçamentária; 

III- Quadros Orçamentário Consolidado; 

IV- Anexos dos Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social discriminando a receita 

e a despesa, inclusive por Fonte de Recursos, na forma definida nesta Lei; 

V- Discriminação da legislação da receita e da despesa, referente aos orçamentos 

fiscais e da seguridade social; 
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§ 1º- Os quadros orçamentários a que se refere o inciso II deste 

artigo, incluindo os complementos referenciados no artigo 22, inciso II, da lei 4.320, 

de 17 de março de 1964, são os seguintes: 

 

I- Evolução da Receita do Tesouro Municipal, segundo as categorias econômicas 

e seu desdobramento em fonte, discriminando cada imposto; 

II- Evolução da Despesa do Tesouro Municipal, segundo as categorias 

econômicas e elementos de despesas; 

III- Resumo das Receitas do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, isolada e 

conjuntamente, por categoria econômica e origem dos recursos; 

IV- Receita e Despesa do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, isolada e 

conjuntamente, segundo categorias econômicas, conforme o anexo I, da lei nº 

4.320, de 1964, e suas alterações; 

V- Receitas do Orçamento Fiscal, e da Seguridade Social, isolada e 

conjuntamente, de acordo com a classificação constante do anexo III da lei nº 

4.320, de 1964, e suas alterações; 

VI- Despesas do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, isolada e 

conjuntamente, segundo poder e órgão por elemento de despesa e fonte de 

recursos; 

VII- Despesa dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, isolada e 

conjuntamente segundo a Função, Sub-Função, Programa, Sub-Programa e 

Elemento de Despesa; 

VIII- Recursos do Tesouro Municipal, diretamente arrecadados no Orçamento Fiscal 

e da Seguridade Social, por Órgão; 

IX- Programação referente à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, nos 

termos do artigo 212, da Constituição Federal, em Nível e Órgão, detalhando 

fontes e valores por categoria de programação; 

X- Resumo das fontes de financiamento e da Despesa do Orçamento de 

Investimento, segundo Órgão, Função, Sub-Função e Programa; 

XI- Despesa do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, segundo os Programas 

de Governo com os seus objetivos e indicadores para auferir os resultados 

esperados, detalhados por Atividades e Projetos, com a identificação das metas, 

se for o caso, e Unidades Orçamentárias e Executoras. 

 

§ 2º - A mensagem que encaminhar o Projeto de Lei Orçamentária conterá: 

  

I- Justificativa da Estimativa e da Fixação, respectivamente, dos principais 

agregados da Receita e da Despesa; 

 

§ 3º- O Poder Executivo disponibilizará anexo ao Projeto de Lei Orçamentária, 

demonstrativos contendo as seguintes informações complementares. 

 

I- A Despesa com Pessoal e Encargos Sociais, por Poder, Órgão e Despesa Total, 

executada nos últimos três anos, 2020, 2021 e 2022, e a execução provável em 

2023 e ou programado para 2024, com a indicação da representatividade 

percentual da Despesa Total e por Poder em relação à Receita Corrente 

Liquida, tal como definida na Lei Complementar nº101, de 2000; 

II- A evolução da Receita nos três últimos anos, 2020, 2021 e 2022, e a execução 

provável para 2023 e a Estimada para 2024;  
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III- Os pagamentos por Fonte de Recursos, relativos aos Elementos de 

Despesa “Juros e Encargos da Dívida” e Amortização da Dívida, da Dívida 

Interna e Externa, realizados nos últimos três anos 2020,2021 e 2022, sua 

execução provável em 2023 e/ou Programado para 2024; 

IV- O Demonstrativo da Receita nos termos do artigo 12 da Lei Complementar 

nº101, de 2000, destacando-se os principais itens de: 

a) Impostos; 

b) Taxas; 

 

V- A relação das ações que constituem despesas obrigatórias de caráter 

continuado, que trata o artigo 17 da Lei Complementar nº 101, 2000; 

 

 § 4º- Os valores constantes dos demonstrativos previstos no parágrafo anterior 

serão elaborados a preço da Proposta Orçamentária, explicitada a metodologia 

utilizada para sua atualização. 

 

 § 5º- O Poder Executivo enviará à Câmara Municipal o Projeto da Lei 

Orçamentária e dos Créditos Adicionais, com sua Despesa por Setor e discriminada, 

no caso do Projeto da Lei Orçamentária, por Elemento de Despesa. 

 

§ 6º- O Projeto da Lei Orçamentária demonstrará a estimativa da margem de 

expansão das Despesas obrigatórias de caráter continuado para 2024, em valores 

correntes e em termos de percentual da Receita Corrente Líquida, destacando-se pelo 

menos aquela relativa aos Gastos com Pessoal e Encargos Sociais. 

     

Art. 8º A Lei Orçamentária discriminará em categorias de programação 

especificadas as dotações destinadas: 

 

I- Às Ações de Educação, Saúde, Cultura, Meio Ambiente e Assistência Social; 

II- Ao Atendimento de Ações de Alimentação Escolar; 

III- Ao Pagamento de Precatórios; 

IV- Ao Atendimento das Operações relativas a Dívida Municipal; 

V- Às Despesas Administrativas, com Publicidade, Propaganda e Divulgação 

Oficial. 

 

Art. 9º Para efeito do disposto no artigo anterior, o Poder Legislativo e as 

Autarquias Municipais, encaminharão ao Poder Executivo Municipal, até trinta de 

julho de 2023, suas respectivas propostas orçamentárias, observados os parâmetros e 

diretrizes estabelecidas nesta Lei, para fins de consolidação do Projeto de Lei 

Orçamentária. 

 

Capitulo III 

 

DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS 

ORÇAMENTOS DO MUNICIPIO E SUAS ALTERAÇÕES. 

 

Art. 10º A elaboração do Projeto, a aprovação e a execução da Lei 

Orçamentária de 2024 deverão ser realizadas de modo a evidenciar a transparência da 

gestão fiscal observando-se o Princípio da Publicidade e permitindo-se o amplo acesso 

de sociedade a todas as informações relativas a cada uma dessas etapas. 
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Art. 11º Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, à 

alocação dos recursos na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais será feita de 

forma a propiciar o controle dos custos das ações e a avaliação dos resultados dos 

Programas de Governo. 

 

 Art. 12º Na programação da Despesa não poderão ser: 

 

I- Fixadas Despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes de recursos 

e legalmente instituídas as Unidades Orçamentária e/ ou Executoras; 

II- Incluídos Projetos com a mesma finalidade em mais de uma Unidade 

Orçamentária; 

 

 

III- Incluídas despesas a títulos de Investimentos e/ou Custeio – em Regime de 

Execução Especial e/ou Extraordinários, ressalvados os casos de calamidades 

públicas e/ou emergenciais oriundas de desastres naturais como enchentes, 

temporais, deslizamentos de terras, incêndios e outros, bem como pandemias, 

formalmente reconhecidos, na forma do artigo 167, § 3º da Constituição. 

 

    Art. 13º A Lei Orçamentária e os Créditos Adicionais só incluirão novos 

projetos, depois de atendidas as obras em andamento e contempladas as Despesas de 

conservação do Patrimônio Público, exceto Convênios ou para atender o Inciso III do 

Artigo 12º desta Lei. 

 

 Parágrafo Único. Para efeito deste artigo, entende-se por obras em andamento 

aquelas cuja previsão do cronograma da execução ultrapasse o exercício de 2023. 

 

Art. 14º O Poder Legislativo terá como limites de despesas correntes e de 

capital em 2024, para efeito de elaboração de sua Proposta Orçamentária, de até sete 

por cento (7%), (conforme E.C nº 58 de 23 de setembro de 2009) e suas atualizações 

do somatório da Receita Tributária e das Transferências previstas no § 5º, do artigo 

153 e nos artigos 158 e 159, efetivamente realizados no exercício de 2023. 

 

Parágrafo Único.  Caso o valor estabelecido na Proposta Orçamentária do 

Legislativo para 2024, seja inferior ou superior ao efetivamente arrecadado, dos 

Tributos citados no caput deste artigo, ao final do exercício de 2023, fica o Chefe do 

Poder Executivo autorizado a tomar as providencias cabíveis para atingir o percentual 

estabelecido. 

 

Art.15º A Administração Pública poderá destinar recursos para Entidades 

Públicas, Privadas, e sem fins lucrativos por meio de contribuição, subvenção social, 

e através de auxílio para pessoas físicas. 
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Parágrafo Único. – Para fins do disposto do artigo anterior entende-

se por: 

 

I- Contribuição: dotação destinada ao atendimento de despesas que não 

envolvam contraprestação direta de bens e serviços e não sejam reembolsáveis 

pelo recebedor, bem como aquelas destinadas a atender Despesas de 

Manutenção de outras Entidades de Direito Público ou Privado, observado o 

disposto nos artigos 25 e 26 da LC 101/2000; 

II- Auxilio: dotação destinada ao atendimento de pessoas comprovadamente 

carentes ou em situação de risco, decorrente de desastres naturais, eventos 

endêmicos e/ou pandêmicos ou outras causas; 

III- Subvenções sociais:  dotação destinada ao atendimento de despesas de custeio 

eventuais em situações de extrema necessidade, como calamidade públicas ou 

emergenciais, realizadas através de convênios específicos para cada situação, 

com instituições públicas ou privadas de caráter assistencial ou cultural, sem 

finalidade lucrativa. 

 

Art. 16º Somente Pessoa Jurídica, sem fins lucrativos, que seja reconhecida 

como de utilidade pública e preste atendimento direto e gratuito ao público, poderá 

habilitar-se ao recebimento da contribuição. 

 

Art. 17º A inclusão na Lei Orçamentária, dos recursos previstos no Artigo 15º 

será, obrigatoriamente, objeto de autorização de Lei especifica, como prevê o 

artigo 26 da Lei Complementar de nº 101/2000. 

 

               Parágrafo Único - É vedada a inclusão de dotações, na Lei 

Orçamentária e em seus Créditos Adicionais, a título de “Auxílios para 

Entidades Privadas”, ressalvadas as sem fins lucrativos e desde que sejam: 

 

I- De atendimento direto e gratuito ao público e voltadas para o ensino especial, 

ou representativas da comunidade escolar, das escolas públicas estaduais e 

municipais no ensino fundamental; 

II- Voltadas para as ações de saúde e de atendimento direto e gratuito ao público; 

III- Consórcios intermunicipais de saúde, constituídos exclusivamente por entes 

públicos, legalmente instituídos e signatários de contrato de gestão com 

Administração Pública Municipal, e que participe da execução de programas 

nacionais de saúde. 

 

Art. 18º A Lei Orçamentária conterá Reserva de Contingência em montante 

equivalente a, no máximo 1% (um por cento) da Receita Corrente Líquida. 

 

§ 1º A Reserva de Contingência será utilizada como fonte de financiamento 

para atender passivos contingentes, outros riscos e eventos fiscais imprevistos, e 

também para abertura de Créditos Adicionais Suplementares conforme a legislação 

vigente. 

 

§ 2º Durante a Execução Orçamentária fica o Poder Executivo autorizado a 

utilizar o valor da Reserva de Contingência para investimentos se as situações postas 

no anexo de Riscos Fiscais deixarem a condição de afetação das contas públicas. 
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Art.19º Os Projetos de Lei relativos aos Créditos Adicionais serão 

apresentados como detalhamento estabelecido na Lei Orçamentária. 

      

 § 1º Acompanharão os Projetos de Lei relativos a créditos adicionais 

exposições de motivos circunstanciadas que os justifiquem. 

 

Art. 20º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a remanejar dentro de 

todos os Projetos-Atividades o saldo de dotações existentes nos Elementos ou 

Subelementos de Despesa que o compõe, com a finalidade de reforço de Dotação 

Orçamentária e/ou criação de novos elementos de Despesas Orçamentárias não 

contempladas na LOA. 

 

Art. 21º Os Recursos de Convênios e outros, não previstos no Orçamento, 

poderão ser utilizados como Fontes de Recursos para abertura de Créditos Adicionais, 

Suplementares ou Especiais. 

 

Art. 22º Fica facultado ao Poder Executivo a incluir no projeto de Lei 

Orçamentária, critério de correção mensal ou quadrimestral das despesas orçadas para 

o exercício financeiro de 2024. 

 

 

 

§ 1º- A LOA destinará recursos na ordem de vinte e cinco por cento (25%) no 

mínimo da Receita resultante de Impostos, incluindo os originários de Transferências 

Estaduais e Federais conforme previsto no Art. 212º da CF e legislações posteriores 

em vigor, para Aplicação na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, com ênfase 

para o Ensino Infantil e Ensino Fundamental. 

 

§ 2º- A LOA destinará recursos na ordem de quinze por cento (15%), no 

mínimo da Receita resultante de Impostos, incluindo os originários de Transferências 

Estaduais e Federais, conforme prevê Artigo nº 197 CF, LC Nº 141/2012, EC Nº 

95/2016 e legislações posteriores em vigor, para Aplicação na Manutenção da Saúde. 

 

 § 3º- A LOA conterá Autorização para Abertura de Créditos Suplementares de 

oitenta por cento (80%) conforme disposto no inciso I, artigo 7º, c/c art.43 da lei 

4.320/64 e § 8º do art. 165 da C.F. 

 

Capitulo IV 

 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO MUNICÍPIO COM 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

 

Art. 23º Em cumprimento ao dispositivo do art.169, parágrafos e incisos da 

C.F. e Lei Complementar nº101/2000 e/ou possíveis alterações a Legislação Vigentes 

a época: 

 

I- A admissão de pessoal ao quadro efetivo, só poderá ser feita mediante 

Concurso Público, e se houver prévia dotação orçamentária suficiente para 

atendimento de despesas; 
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II- O Município poderá realizar Concurso para preenchimento de cargos 

efetivos, vagos ou criados no decorrer deste ano; 

 

III- O reajuste do pessoal ativo, aposentados e pensionistas dependerá também da 

existência de recursos e não poderá ultrapassar os Índices de Evolução da 

Receita durante o exercício, a fim de não comprometer os investimentos em 

outras áreas e obedecerá às legislação vigentes a época; 

IV- A Lei Orçamentária consignará dotações suficientes para atender aos 

acréscimos das despesas com pessoal assim como o Município poderá fazer 

contrato de pessoal em caráter temporário em conformidade com a Lei 

Especifica e dentro dos limites de gastos com pessoal em conformidade com a 

Lei Complementar; 

V- Havendo a reorganização ou a implantação do novo plano nos cargos e salários 

neste exercício ou no decorrer do exercício de 2024, serão alterados os números 

de cargos, que de provimento efetivo, grau de comissão, ficando desde logo o 

Poder Executivo autorizado a efetuar a implantação através de Lei Especifica. 

VI- Fica o Poder Executivo autorizado a conceder reajustes salariais aos servidores 

Municipais no exercício de 2024, e também estabelecer diárias aos servidores 

Municipais mediante decreto Municipal, porém, obedecendo ao que determina 

o inciso III, deste Artigo. 

VII- Durante o Exercício de 2024, as Despesas totais do Pessoal Ativo da 

Administração Direta e Indireta financiadas com recursos do Tesouro, deverão 

ser praticadas em cumprimento a Lei Complementar de nº 101/2000 e/ou 

possíveis alterações na Legislação Vigente a época; 

VIII- O Poder Legislativo Municipal não gastará mais de setenta por cento (70%) de 

sua receita com folha de pagamento, incluindo, os gastos com subsídios de seus 

Vereadores, no inciso I, do artigo 29-A da EC nº 25/2000. 

 

Art. 24º No Exercício Financeiro de 2024, as Despesas com Pessoal, Ativas e 

Inativas, dos Poderes Legislativo e Executivo, observarão os limites estabelecidos na 

forma da Lei Complementar 101/2000 e no artigo 29-A, da C.F. e o E.C. nº 58, e suas 

atualizações. 

 

Art. 25º No exercício de 2024, a realização de Serviço Extraordinário, quando 

a Despesa houver extrapolado noventa e cinco por cento (95%) dos limites referidos 

no artigo 23 desta lei, somente poderá ocorrer quando destinada ao atendimento de 

relevantes interesses públicos, especialmente os voltados para as áreas de segurança e 

saúde, que ensejam calamidade pública (comprovada e aprovada pelos órgãos 

competentes), situações emergenciais de risco ou de prejuízo para a sociedade. 

 

Parágrafo Único. A autorização para a realização de Serviço Extraordinário, no 

âmbito do Poder Executivo deverá ser feita por Instrumento Próprio, e nas condições 

estabelecidas no caput deste artigo, e é de exclusiva competência do chefe do Poder 

Executivo ou a quem este delegar competência. 
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Capitulo V 

 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO 

TRIBUTÁRIA 

 

Art. 26º O Poder Executivo encaminhará ao Poder Legislativo até dois meses 

antes do encerramento do atual exercício financeiro, Projeto de Lei dispondo sobre 

alterações na Legislação Tributária Municipal, especialmente sobre: 

 

I- Criação de novas taxas e revisão da base de cálculo já existente; 

II- Revisão da base de cálculo dos impostos já existentes; 

III- Vedação a qualquer incentivo fiscal no âmbito da arrecadação municipal; 

IV- Atualização no código tributário para adaptar à realidade prevista, ou seja, 

aumentar a arrecadação própria do Município; 

V-    Criação de legislação sobre meio ambiente, uso do solo, subsolo e do espaço 

aéreo do Município;  

VI -    Revisão da legislação referente ao Imposto sobre Serviços de Qualquer 

Natureza;  

VII-   Revisão da legislação sobre as taxas pelo exercício do poder de polícia 

administrativo;  

VIII- Revisão e atualização das isenções dos Tributos Municipais, para manter o 

interesse público e a justiça fiscal; 

IX- Adequação da Legislação Tributária Municipal em decorrência de alterações 

das normas Estaduais e Federais. 

 

      § 1º- Para efeito deste artigo, toda e qualquer alteração processada no âmbito 

da Legislação Tributária Municipal, levará em consideração o princípio da justiça 

social, tributando-se mais aqueles de mais posses, notadamente as áreas improdutivas, 

para que se possa aliviar a carga tributária das camadas mais pobres da população. 

 

 

      § 2º- O Poder Executivo procederá, mediante decreto, a troca das fontes de 

recursos condicionadas constantes da Lei Orçamentária sancionada, cujas alterações 

na legislação foram aprovadas antes do encaminhamento do respectivo projeto da lei 

para sanção, pelas respectivas fontes definitivas. 

 

      § 3º Aplica-se o disposto neste artigo às propostas de alteração da destinação 

das receitas. 

 

Capitulo VI 

 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

     Art. 27º O desembolso dos recursos financeiros, correspondentes aos 

Créditos Orçamentários e Adicionais consignados ao Poder Legislativo, será efetuado 

até o dia vinte (20) de cada mês, sob a forma de Duodécimo. 
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  Art. 28º Caso seja necessária à limitação do empenho das dotações 

orçamentárias e da movimentação financeira para atingir a meta de arrecadação para 

atingir o resultado primário desta lei, conforme determinado pelo artigo 9º da Lei 

Complementar 101/2000, será fixado, separadamente, percentual de limitação para o 

conjunto de “projetos” e de “atividades e operações especiais”, calculado de forma 

proporcional a participação de cada Poder no total das dotações iniciais constantes 

da Lei Orçamentária de 2024, excluídas: 

 

I- As despesas que constituem obrigações constitucionais ou legais de execução 

conforme anexo previsto nesta lei; 

II- Despesa com ações vinculadas às funções saúde, educação e assistência social, 

não incluídas no inciso I; 

III- “Atividades” do Poder Legislativo.  

 

§ 1º - Na hipótese da ocorrência do disposto no caput deste artigo, o Poder 

Executivo informará ao Poder Legislativo, até o vigésimo dia do mês subsequente ao 

final do bimestre, acompanhado dos parâmetros adotados e das estimativas de Receitas 

e Despesas, o montante que caberá a cada um na limitação do Empenho e da 

Movimentação Financeira. 

 

     § 2º - O Poder Legislativo com base na informação de que trata o inciso I, 

publicar atos, até o final do mês subsequente ao encerramento do respectivo bimestre, 

estabelecendo os montantes disponíveis para Empenho e Movimentação Financeira 

em cada um dos conjuntos de despesas mencionados no caput deste artigo. 

 

    Art. 29º Todas as Receitas realizadas pelos Órgãos, Fundos e Entidades 

integrantes dos Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social, inclusive as diretamente 

arrecadadas, serão devidamente classificadas e contabilizadas no Caixa Único da 

Prefeitura no mês em que ocorre o respectivo ingresso. 

 

    Art. 30º São vedados quaisquer procedimentos pelos Ordenadores de 

Despesa que viabilizem a execução de despesas sem a devida comprovação da 

disponibilidade de Dotação Orçamentária. 

    

 Parágrafo Único. A Contabilidade registrará os Atos e Fatos relativos à Gestão 

Orçamentária-financeiras efetivamente ocorridos, sem prejuízo das responsabilidades 

e providências derivadas da inobservância do caput deste artigo. 

 

 Art. 31º Se o Projeto de Lei Orçamentária não for sancionado pelo Chefe do 

Poder Executivo até 31 de dezembro de 2023 a programação dele constante poderá ser 

executada para o atendimento das seguintes despesas: 

 

I- Pessoal e Encargos sociais; 

II- Pagamento de Benefícios Previdenciários; 

III- Pagamento do Serviço da Dívida; 

IV- Pagamento de despesas decorrentes de Contratos e Convênios publicados até 

31 de dezembro de 2023; 

V- Programa de Continuação Continuada; 

VI- Assistência social, Saúde e Educação; 

VII- Manutenção de Entidades; 
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VIII- Sentenças Judiciais Transitadas em Julgado. 

 

Art. 32º Os Órgãos responsáveis pela execução dos Créditos Orçamentários e 

Adicionais Aprovados processarão o Empenho da Despesa, observados os limites 

fixados para cada Elemento de Despesa e Fonte de Recurso. 

 

Art. 33º A reabertura dos Créditos Especiais e Extraordinários, conforme 

disposto no artigo 167, § 2º, da Constituição Federal, será efetivada mediante Decreto 

do Chefe do Poder Executivo. 

 

Art. 34º Para fins de acompanhamento e controle, os Órgãos da Administração 

Pública Municipal Direta e Indireta submeterão os processos referentes ao pagamento 

de precatórios à apreciação da Assessoria Jurídica do Município, antes do atendimento 

da requisição judicial, observadas as orientações a serem baixadas por aquela unidade. 

 

Art. 35º As Entidades Privadas e sem fins lucrativos Beneficiadas com 

recursos públicos Municipais a qualquer título, submeter-se-ão à fiscalização do Poder 

Legislativo e do Tribunal de Contas dos Municípios, com finalidade de verificar o 

cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos. 

 

Art. 36º A criação, expansão ou aperfeiçoamento de Ação Governamental que 

acarrete aumento da Despesa deverá, obrigatoriamente, atender ao disposto nos artigos 

16 e 17 da Lei Complementar nº101/2000. 

 

Art. 37º Autorizar o Poder Executivo a suplementar, automaticamente, através 

de Decreto, as dotações referentes às Receitas vinculadas pelo valor do seu excesso de 

arrecadação efetivamente realizado no Exercício de 2024, assim como pelo Superávit 

Financeiro do Exercício Anterior. 

 

Art. 38º Autorizar o Poder Executivo a auxiliar o Estado no Custeio das 

Despesas com: Policia Militar e Civil; Corpo de Bombeiros Militar e Civil; Defesa 

Civil; Órgãos do Meio Ambiente; Emater; Setran e Fórum da Justiça local. 

 

 

Art. 39º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Gabinete do Prefeito de Viseu - Pará, 28 de Abril de 2023. 

 

 

 

 

 

CRISTIANO DUTRA VALE 

Prefeito Municipal 

 
 

                            


